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Parcerias
emproldo
saneamento

C
om mais de 300
lixões ainda em ope-
ração,oCearáestá en-
tre os estados que
mais precisam de in-
vestimentos para
construção de ater-
ros sanitários no País.
O problema, no en-
tanto, está concentra-

do principalmente em regiões
do Interior doEstado.
“O Ceará está numa posição

intermediária, se comparado a
outros estados brasileiros, mas
ainda é uma situação extrema-
mente delicada”, diz Fernando
Franco, presidente da Associa-
ção Brasileira de Agências de
Regulação (Abar) e presidente
do Conselho Diretor da Agên-
cia Reguladora do Estado do
Ceará (Arce), que participou,
namanhãde ontem,da abertu-
ra do 6º Seminário Política Na-
cional deResíduos Sólidos.
Franco ressalta que a situa-

ção na Região Metropolitana
de Fortaleza (RMF) e no Lito-
ral Norte vem melhorando
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nos últimos anos, pormeio da
realização de consórcios para
operação de aterros, frutos de
Parcerias Público-Privadas
(PPPs). Entretanto, as regiões
com baixa densidade popula-
cional ainda não são atrativas
para receber investimentos
privados. “Precisamosqueha-
ja um engajamento por parte
dos prefeitos e, principalmen-
te, por parte da população so-
bre os gestores, porque a titu-
laridade do saneamento é dos
municípios”, diz.
Entre os problemas causa-

dospelos lixões, Francodesta-
ca a contaminação do lençol
freático, de rios e de açudes.
“Na maioria dos municípios
cearenses, o lixo ainda é acon-
dicionado em lixões, o que
causa um passivo ambiental
de impacto danoso ao Estado
e isso é muito preocupante”,
ele diz. “No Brasil inteiro, a
questão dos resíduos sólidos
ainda traz números preocu-
pantes, o que demonstra que
é preciso buscar soluções pa-
ra reduzir esses números de
formaurgente”.
Segundo Franco, a estimati-

va équepara cadaR$ 1 investi-

do em saneamento básico, o
Estado economiza R$ 6 no se-
tordaSaúde.

Investimentos
Segundo o secretário nacional
de Saneamento Ambiental do
Ministério do Desenvolvimen-
to Regional, Jônathas de Cas-
tro, o Governo Federal prevê,
para os próximos 15 anos, in-
vestimentos da ordem de R$
30 bilhões em todo o País, por
meiodeparcerias communicí-
pios e iniciativa privada. “Es-
ses são investimentos volta-
dos para todo o ciclo de resí-
duos sólidos, da coleta à
destinação final”, disse o se-
cretário, que participou da
abertura do seminário. O pla-
no de investimentos tem co-
mo base o Plano Nacional de
ResíduosSólidos.
De acordo com Jônathas de

Castro, os valores deverão ser
distribuídos, levando em con-
sideração as diferenças regio-
nais. “Aqui no Ceará, a gente
ainda tem muito lixão, mais
de 300. Então, é um Estado
que demanda muito investi-
mento”, disse. “A gente está
enxergando a necessidade de

quedessesR$30bilhões, uma
parcela seja investida pelo se-
tor privado, uma vez que a
União não dispõe desse va-
lor”. Embora os investimen-
tos sejam direcionados para
todo o ciclo do lixo, o secretá-
rio destaca que o maior pro-
blemaaindaéodestinodos re-
síduos, para onde deverão ser
direcionados a maior parte
dos recursos.

MarcoRegulatório
Uma das apostas dos gestores
públicos para o setor de resí-
duos sólidos é a aprovação da
medida provisória que atuali-
za o Marco Regulatório do Sa-
neamento Básico (MP
868/2018), que foi aprovada
no dia 7 demaio, na comissão
mista de deputados e senado-
res. “Hoje, existe um proble-
ma de ordem legal, e a MP
868 ataca alguns deles”, diz
Jônathas de Castro. O secretá-
rio destaca ainda que é preci-
so que haja escala para que os
investimentos privados sejam
viabilizados comercialmente.
“Acredito que assim a gente
resolve o problema no longo
prazo”, aponta.

Segundo Fernando Franco,
a expectativa é que a MP 868
seja votada ainda nesta sema-
na. “Essa medida provisória
retira algumasdificuldadespa-
ra que os gestores possam im-
plementar uma política de sa-
neamentoeficaz”, diz.
Nomesmo sentido, a conse-

lheira do Tribunal de Contas
do Estado (TCE), Soraia Vic-
tor, que também participou
da abertura do evento, disse
queumdosdesafios para o se-
tor é o cumprimento da lei de
resíduos sólidos (de 2010)
que, para a conselheira, está
aquémdo ideal.
O projeto em tramitação no

Congresso autoriza a União a
participardeumfundopara fi-
nanciar serviços técnicos espe-
cializados para o setor. E tam-
bém determina que a regula-
mentação de águas e esgotos,
hojeumaatribuiçãodosmuni-
cípios brasileiros, se torne res-
ponsabilidade doGoverno Fe-
deral, através da Agência Na-
cional de Águas (ANA), que fi-
caria responsável por regular
as tarifas cobradas e estabele-
cer mecanismos de subsídio
para populações de baixa ren-
da. Já os contratos de sanea-
mento passariam a ser estabe-
lecidos pormeio de licitações,
facilitando a criação de Parce-
riasPúblico-Privadas.
Entre as emendas acolhidas

pelos deputados, estão algu-
mas que tratam do controle
da perda de água, da
universalização do saneamen-
tobásico, demetasde cobertu-
ra, de subsídios para popula-
ções de baixa renda, infraes-
trutura de água e esgoto e ou-
tros temas.
O prazo de vigência da MP,

que foi editada ainda no Go-
verno Temer, expira no dia 3
de junho. Até esta data, o tex-
to precisa passar por votação
nos plenários da Câmara e de-
pois doSenado.

Seminário
Em sua 6ª edição, o seminá-
rio tem como tema central a
Política Nacional de Resí-
duos Sólidos e seus avanços,
sob a ótica da formação de
PPPs – “Uma Solução para a
GestãodeResíduos”. O semi-
nário é promovido pelo Diá-
rio do Nordeste, com a reali-
zação do Instituto Future,
FundaçãodeCultura eApoio
ao Ensino, Pesquisa e Exten-
são (Funcepe), Arce, empar-
ceria com o TCE. O evento,
realizado na Câmara de Diri-
gentes Lojistas (CDL) de For-
taleza, será encerrado nesta
terça-feira (28).
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FernandoFranco
PresidentedaAbaredaArce
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